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CATARINA 
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INTDO.(A/S) :GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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CATARINA 

DECISÃO 

AÇÃO  DIRETA  DE  
INCONSTITUCIONALIDADE.  REGIME 
PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA  DOS 
SERVIDORES  DE  SANTA  CATARINA.  
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  DE  
INATIVOS E PENSIONISTAS. REGRAS DE  
TRANSIÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  
ADOÇÃO DO RITO DO ART. 10 DA LEI N.  
9.868/1999.  PROVIDÊNCIAS 
PROCESSUAIS. 

Relatório

1.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade,  com  requerimento  de 
medida cautelar, ajuizada pela Confederação dos Servidores Públicos do 
Brasil  -  CSPB  contra  o  §  2º  do  art.  17  e  as  regras  de  transição  de 
aposentadoria previstas nos arts. 65 e seguintes da Lei Complementar n. 
412/2008 de Santa Catarina, na qual se dispõe sobre o Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores, alterada pela Lei Complementar n. 773/2021. 
Tem-se nos dispositivos impugnados:
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“Art.  17.  A  contribuição  previdenciária  será  devida  ao  
RPPS/SC: 

(…)
§ 2º A contribuição previdenciária dos inativos e pensionistas  

será calculada sobre a parcela dos proventos e das pensões por morte  
que supere 1 (um) salário-mínimo nacional, observado o disposto no  
art. 61 desta Lei Complementar. 

(…)
Art. 65. O segurado que tenha ingressado no serviço público por  

meio de cargo efetivo até 1º de janeiro de 2022 poderá aposentar-se  
voluntariamente  quando  preencher,  cumulativamente,  os  seguintes  
requisitos:

I – 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta  
e um) anos de idade, se homem, observado o disposto no § 1º deste  
artigo;

II – 30 (trinta anos) de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e  
cinco) anos de contribuição, se homem;

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV  –  5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  se  der  a  

aposentadoria; e
V – somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as  

frações,  equivalente  a  86  (oitenta  e  seis)  pontos,  se  mulher,  e  96  
(noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2º e 3º  
deste artigo.

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2023, a idade mínima de que  
trata o inciso I do caput deste artigo será de 57 (cinquenta e sete) anos  
de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem.

§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2023, a pontuação de que trata o  
inciso V do caput deste artigo será acrescida a cada ano de 1 (um)  
ponto, até atingir o limite de 95 (noventa e cinco) pontos, se mulher, e  
de 100 (cem) pontos, se homem.

§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias  
para o cálculo do somatório de pontos de que tratam o inciso V do  
caput e o § 2º deste artigo.

§ 4º Para o titular do cargo efetivo de professor que comprovar  
tempo de efetivo exercício das funções de magistério exclusivamente  
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na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de  
idade e de tempo de contribuição de que tratam os incisos I e II do  
caput deste artigo serão:

I  –  51  (cinquenta  e  um)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  56  
(cinquenta e seis) anos de idade, se homem;

II  –  25 (vinte  e  cinco)  anos de  contribuição,  se  mulher,  e  30  
(trinta) anos de contribuição,  se homem, exclusivamente em efetivo  
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino  
fundamental e médio; e

III  –  52  (cinquenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  57  
(cinquenta e sete) anos de idade, se homem, a partir de 1º de janeiro de  
2023.

§  5º  Para  os  segurados  de  que  trata  o  §  4º  deste  artigo,  o  
somatório de que trata o inciso V do caput deste artigo, incluídas as  
frações, deverá ser equivalente a 76 (setenta e seis) pontos, se mulher,  
e 86 (oitenta e seis) pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, a  
partir de 1º de janeiro de 2023, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o  
limite de 90 (noventa) pontos, se mulher, e de 95 (noventa e cinco)  
pontos, se homem.

§ 6º  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  
deste artigo corresponderão:

I – à totalidade da remuneração do servidor público no cargo  
efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no § 9º  
deste artigo, para o servidor público que tenha ingressado no serviço  
público por meio de cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que  
não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição  
da República; ou

II  – ao valor apurado na forma do § 5º  do art.  70 desta Lei  
Complementar para o servidor público não contemplado no inciso I  
deste parágrafo.

§  7º  Os  proventos  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  
deste artigo não poderão ser inferiores ao valor de que trata o § 2º do  
art. 201 da Constituição da República e serão reajustados:

I – de acordo com o disposto no art. 72 desta Lei Complementar,  
se cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 6º deste artigo,  
observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição  
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da República; ou
II – de acordo com o disposto no art. 71 desta Lei Complementar,  

na hipótese prevista no inciso II do § 6º deste artigo.
§ 8º Os proventos de aposentadoria de que trata o inciso I do §  

6º deste artigo não poderão ser concedidos com valor superior ao da  
remuneração  do  servidor  no  cargo  efetivo  em  que  se  deu  a  
aposentadoria.

§  9º  Considera-se  remuneração  do  servidor  público  no  cargo  
efetivo,  para  fins  de  cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria  com  
fundamento no disposto no inciso I do § 6º deste artigo ou no inciso I  
do § 2º do art. 66 desta Lei Complementar, o valor constituído pelo  
subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes  
do  cargo  estabelecidos  em  lei,  acrescidos  dos  adicionais  de  caráter  
individual  e  das  vantagens  pessoais  permanentes,  incluídas  as  
previstas no art. 13 da Emenda à Constituição da República nº 103,  
de 2019, observadas as demais legislações específicas.

§ 10. Para o servidor que tenha ingressado no serviço público  
por meio de cargo efetivo até 16 de dezembro de 1998, o acréscimo de  
que trata o § 2º deste artigo será limitado a 87 (oitenta e sete) pontos,  
se mulher, e a 97 (noventa e sete) pontos, se homem, e a idade de que  
trata o inciso I do caput e § 1º deste artigo, será reduzida em um ano  
para cada ano de contribuição que exceder o tempo previsto no inciso  
II do caput deste artigo, limitado a 4 (quatro) reduções. 

Art. 66. O segurado que tenha ingressado no serviço público por  
meio de cargo efetivo até 1º de janeiro de 2022 poderá aposentar-se  
voluntariamente  quando  preencher,  cumulativamente,  os  seguintes  
requisitos:

I  –  57  (cinquenta  e  sete)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  60  
(sessenta) anos de idade, se homem;

II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e  
cinco) anos de contribuição, se homem;

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV  –  5  (cinco)  anos  no  cargo  efetivo  em  que  se  der  a  

aposentadoria; e
V  –  período  adicional  de  contribuição  correspondente  à  50%  

(cinquenta por cento) do tempo que, em 1º de janeiro de 2022, faltaria  
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para atingir o tempo mínimo de contribuição de que trata o inciso II  
do caput deste artigo.

§ 1º Para o titular do cargo efetivo de professor que comprovar  
tempo de efetivo exercício das funções de magistério exclusivamente  
na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos,  
para ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de contribuição  
em 5 (cinco) anos.

§  2º  O  valor  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do  
disposto neste artigo corresponderá:

I  –  em  relação  ao  servidor  público  que  tenha  ingressado  no  
serviço público por meio de cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e  
que  não  tenha  feito  a  opção  de  que  trata  o  §  16  do  art.  40  da  
Constituição  da  República,  à  totalidade  da  remuneração  no  cargo  
efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no § 9º do  
art. 65 desta Lei Complementar, e

II – em relação aos demais servidores públicos, ao valor apurado  
na forma do § 5º do art. 70 desta Lei Complementar.

§  3º  O  valor  das  aposentadorias  concedidas  nos  termos  do  
disposto neste artigo não terá valor mensal inferior ao salário-mínimo  
e será reajustado na forma prevista:

I – no art. 72 desta Lei Complementar, observado o disposto no  
inciso  XI  do  caput  do  art.  37  da  Constituição  da  República,  se  
cumpridos os requisitos de que trata o inciso I do § 2º deste artigo; ou

II – no art. 71 desta Lei Complementar, na hipótese de que trata  
o inciso II do § 2º deste artigo.

§ 4º Os proventos de aposentadoria de que trata o inciso I do §  
2º deste artigo não poderão ser concedidos com valor superior ao da  
remuneração  do  servidor  no  cargo  efetivo  em  que  se  deu  a  
aposentadoria.

§  5º  No  caso  de  o  segurado  optar  por  se  aposentar  
voluntariamente  sem  haver  cumprido  todo  o  período  adicional  
estabelecido pelo  inciso V do  caput e  §  1º  deste  artigo,  o  valor  do  
benefício de aposentadoria será calculado de maneira proporcional:

I – em relação aos servidores de que trata o inciso I do § 2º deste  
artigo, na proporção de 1/40 (um quarenta avos) para os servidores  
públicos em geral e 1/35 (um trinta e cinco avos) para os servidores de  
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que trata o § 1º deste artigo, para cada ano completo de contribuição  
previdenciária, desconsideradas as frações; e

II  – em relação aos demais servidores públicos de que trata o  
inciso II do § 2º deste artigo, ao valor apurado na forma do § 4º do art.  
70 desta Lei Complementar. 

Art.  67.  Os  segurados  titulares  de  cargo  efetivo  de  policiais  
civis, peritos oficiais, técnicos periciais, auxiliares periciais, policiais  
penais e agente de segurança socioeducativos que tenham ingressado  
na respectiva carreira até 1º de janeiro de 2022 poderão aposentar-se  
voluntariamente quando cumpridos os seguintes requisitos:

I – 55 (cinquenta e cinco) anos de idade para ambos os sexos e:
a) 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos,  

20 (vinte) anos de exercício em cargo dessas carreiras em quaisquer  
dos entes federativos, se homem; e

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, pelo  
menos,  15 (quinze) anos de exercício em cargo dessas carreiras em  
quaisquer dos entes federativos, se mulher; ou

II  –  52  (cinquenta  e  dois)  anos  de  idade,  se  mulher,  e  53  
(cinquenta  e  três)  anos  de  idade,  se  homem,  desde  que  cumprido  
período adicional  de contribuição correspondente à 50% (cinquenta  
por  cento)  do  tempo  que,  em 1º  de  janeiro  de  2022,  faltaria  para  
atingir o tempo previsto nas alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I do caput deste  
artigo.

§ 1º Para o disposto nas alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I do caput  
deste  artigo,  serão  considerados  o  tempo  de  serviço  prestado  em  
quaisquer das carreiras definidas no caput deste artigo, bem como o  
tempo de atividade militar prestado nas Forças Armadas, nas polícias  
militares e nos corpos de bombeiros militares.

§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do  
disposto neste artigo serão calculados na forma do § 5º do art. 70 desta  
Lei  Complementar,  sendo reajustados  na forma prevista  no art.  71  
desta Lei Complementar.

§ 3º Aos segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis,  
peritos oficiais, técnicos periciais, auxiliares periciais, policiais penais  
e  agente  de  segurança  socioeducativos  que  tenham  ingressado  no  
serviço  público  por  meio  de  cargo de  provimento  efetivo  até  31  de  
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dezembro de 2003, que não tenham feito a opção de que trata o § 16 do  
art. 40 da Constituição da República, e que venham a preencher os  
requisitos deste artigo, serão garantidos o direito de se aposentar com  
proventos equivalentes à totalidade da remuneração do cargo efetivo  
em que se der a aposentadoria, observado o disposto no § 9º do art. 65  
desta Lei Complementar, sendo os mesmos reajustados nos termos do  
art. 72 desta Lei Complementar, observado o disposto no inciso XI do  
caput do art. 37 da Constituição da República.

§  4º  No  caso  de  o  segurado  optar  por  se  aposentar  
voluntariamente  sem  haver  cumprido  todo  o  período  adicional  
estabelecido pelo inciso II do caput deste artigo, o cálculo do benefício  
de aposentadoria será apurado na forma do § 4º do art. 70 desta Lei  
Complementar,  sendo  reajustado  conforme  o  art.  71  desta  Lei  
Complementar.

Art.  68.  É  assegurada  a  concessão,  a  qualquer  tempo,  de  
aposentadoria e pensão por morte, respectivamente aos segurados e aos  
seus dependentes, que até 31 de dezembro de 2003 tenham cumprido  
os requisitos para a obtenção desses benefícios com base nos critérios  
da legislação então vigente, observado o disposto no art. 37, XI, da  
Constituição Federal.

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a ser concedida  
aos  segurados  referidos  no  caput,  em  termos  integrais  ou  
proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até 31 de dezembro  
de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados  
de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidas as  
prescrições nela  estabelecidas para a concessão desses benefícios,  ou  
nas condições da legislação vigente.

Art. 69. Para fins de verificação do direito de opção às regras de  
transição de que tratam os arts. 65, 66 e 67 desta Lei Complementar,  
quando o segurado tiver sido titular, sem interrupção, de sucessivos  
cargos  efetivos  na  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  
Fundacional de qualquer dos entes federativos, será considerada como  
data de ingresso no serviço público a data da investidura ininterrupta  
mais remota.

Parágrafo único. Fica vedada a aplicação do disposto no caput  
deste artigo ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em  
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comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro  
cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público,  
vinculados ao RGPS”.

2. Quanto ao § 2º do art.  17 da Lei Complementar n. 412/2008 de 
Santa  Catarina,  alterado  pelo  art.  7º  da  Lei  n.  773/2021,  a  autora 
argumenta que  “a  ampliação da base  da  contribuição caracteriza  quebra da  
isonomia e da equidade existente entre os regimes previdenciários”.

Assinala  que  “essa  alteração  na  base  contributiva  afronta  à  dignidade  
humana, posto que o avanço indevido da tributação previdenciária sobre parcela  
remuneratória protegida pela Carta Magna implica nas condições de subsistência  
e  independência  dos  aposentados  e  pensionista,  porquanto  diminui,  
sobremaneira, seu poder aquisitivo”.

 Pontua  que  “a  imunidade  conferida  aos  aposentados  e  pensionistas,  
determina que a contribuição previdenciária há de incidir apenas sobre a parcela  
que exceda o valor do teto dos benefícios do regime geral”. 

Afirma  que  “a Lei  Complementar  nº  773/2021  ainda  trouxe  outras  
inconstitucionalidades,  visto  que  revogou  as  regras  de  transição  até  então  
vigentes,  ignorando  completamente  a  natureza  constitucional  das  regras  de  
transição incorporadas enquanto garantias individuais, e adotou novos critérios  
sem observar parâmetros claros de proporcionalidade e razoabilidade, violando  
cláusula pétrea consubstanciada no princípio da confiança e, assim, da segurança  
jurídica”. 

Sustenta a “inconstitucionalidade das novas regras de transição, uma vez  
que a supressão do regime de transição anterior com a imposição de novas regras,  
acarreta em grave violação do princípio  da proteção da confiança,  da mínima  
segurança jurídica que se espera em um Estado de Direito e da proporcionalidade  
e razoabilidade”. 

Defende que “as regras de transição previstas nos artigos 65 e seguintes  
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da  Lei  412/2008,  alteradas  pela  LC  773/2021  seriam  aplicáveis  apenas  aos  
servidores  que  ingressaram no  serviço  público  após  a  publicação  da  referida  
norma,  ou  seja,  restariam  resguardados  não  apenas  os  direitos  e  garantias  
fundamentais dos que entraram no serviço público até 2008, mas também aqueles  
que ingressaram antes da publicação da norma atual e assim fazem jus a regras  
próprias”. 

 
3.  A autora requer a suspensão cautelar das normas impugnadas e, 

no mérito, pede “a procedência de modo que o inteiro teor do Artigo 17 da Lei  
Complementar  do  Estado  de  Santa  Catarina  de  nº  773/2021  seja  declarado  
inconstitucional  e  por  arrastamento  e  consequência,  a  declaração  de  
inconstitucionalidade do inc. I, § 2º do artigo 17 da LC 412/2008 em vista da  
relação de dependência com a lei impugnada, bem como a inconstitucionalidade  
das regras de transição previstas nos artigos 65 e seguintes da Lei 412/2008,  
alteradas pela LC 773/2021 para que sejam aplicáveis apenas aos servidores que  
ingressaram no serviço público após a publicação da referida norma, restando  
resguardados não apenas os direitos e garantias fundamentais dos que entraram  
no  serviço  público  até  2008,  mas  também aqueles  que  ingressaram antes  da  
publicação da norma atual e assim fazem jus a regras próprias”. 

4. Adoto o rito do art. 10 da Lei n. 9.868/1999.

Determino  sejam  requisitadas,  com  urgência  e  prioridade, 
informações ao Governador e ao Presidente da Assembleia Legislativa 
de Santa Catarina, a serem prestadas no prazo máximo e improrrogável 
de cinco dias. 

Na sequência, superado o prazo de informações, vista à Advocacia-
Geral da União e à Procuradoria-Geral da República,  sucessivamente, 
para manifestação, na forma da legislação vigente,  no prazo máximo e 
prioritário de três dias cada qual (§ 1º do art. 10 da Lei n. 9.868/1999). 

Cumpridas as providências, retornem-me os autos eletrônicos em 
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conclusão com urgência. 

Publique-se.  

Brasília, 22 de novembro de 2021. 

Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora

10 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado eletronicamente pelo(a) Min. Cármen Lúcia, conforme o Art. 205, § 2º, do CPC. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 3755-0AF7-DC0A-B96E e senha 7724-2ED4-E52F-E437


